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SUMÁRIO 
 

No passado dia 1 de julho, 132 jurisdições, entre as quais Portugal, chega-

ram a um acordo preliminar sobre fiscalidade internacional, no âmbito da 

OCDE e dos G20, cujo intuito é fazer face aos desafios que a globalização e 

a digitalização da economia internacional colocam à atual ordem tributária 

mundial, designadamente, as estratégias levadas a cabo pelas grandes en-

tidades multinacionais para evitar o pagamento de impostos. 
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INTRODUÇÃO 

No passado dia 1 de julho, 132 jurisdi-

ções, representativas de 90% do PIB 

mundial, incluindo Portugal, chegaram 

a um acordo preliminar sobre fiscali-

dade internacional, no âmbito da 

Organização para a Cooperação e De-

senvolvimento Económico (OCDE) e do 

G20 (o conjunto dos 19 países mais de-

senvolvidos do mundo e da União 

Europeia). 

O objetivo deste acordo é fazer face aos 

desafios que a globalização e a digitali-

zação da economia internacional 

colocam à atual ordem tributária mun-

dial, designadamente, as estratégias 

levadas a cabo pelas grandes entidades 

multinacionais (EMN) para evitar o pa-

gamento de impostos, as quais se 

tornaram mais notórias no contexto da 

pandemia da COVID-19. 

Nas palavras do Ministro das Finanças 

alemão, Olaf Scholz, através deste 

plano pretende-se a criação de “uma 

nova ordem tributária internacional”. 

TRAÇOS GERAIS 

Este plano tem sido apelidado de Base 

Erosion and Profit Shifting 2.0 (BEPS 

2.0) por se tratar do mais recente fruto 

do trabalho da BEPS Inclusive Fra-

mework, grupo especializado que se 

tem dedicado, no seio da OCDE e do 

G20, ao combate à evasão fiscal, à me-

lhoria da coerência das regras fiscais e 

ao incremento da transparência fiscal 

internacional. 

Neste contexto, as soluções propostas 

no âmbito do BEPS 2.0 são enquadra-

das em dois grandes grupos estruturais: 

o Pilar 1 e o Pilar 2. 

Enquanto o Pilar 1 prevê medidas capa-

zes de atribuir direitos de tributação às 

jurisdições onde as EMN – o alvo decla-

rado do BEPS 2.0 – têm os seus 

utilizadores ou clientes finais, ainda que 

estes grupos não possuam uma filial ou 

estabelecimento estável nessas jurisdi-

ções, o Pilar 2 visa garantir que os lucros 

globais das EMN são sujeitos a um nível 

mínimo de tributação efetiva de, pelo 

menos, 15%. 

PILAR 1 – NOVAS REGRAS NA 

ATRIBUIÇÃO DO DIREITO A 

TRIBUTAR 

Conforme já referido, as medidas conti-

das no Pilar 1 do BEPS 2.0 visam criar 

mecanismos de atribuição de direitos de 

tributação, relativamente a uma parte 
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do rendimento, às jurisdições onde as 

EMN têm os seus utilizadores ou clien-

tes finais, ainda que estas entidades 

não possuam uma filial ou estabeleci-

mento estável nas jurisdições em 

causa. 

De acordo com o acordo preliminar, as 

regras do Pilar 1 aplicar-se-ão às EMN 

cujo volume de negócios tenha ascen-

dido a 20 biliões de euros, ou a taxa de 

rentabilidade tenha alcançado 10%, 

sendo o ano anterior a referência para 

ambos os parâmetros.  

Contudo, o BEPS 2.0 prevê uma redu-

ção do limiar relativo ao volume de 

negócios para 10 biliões de euros, se ao 

fim de sete anos após a entrada em vi-

gor destas medidas se tiver alcançado 

o nível de sucesso pretendido. 

PILAR 2 – TRIBUTAÇÃO EFETIVA 

MÍNIMA 

Por sua vez, as medidas incluídas no Pi-

lar 2 visam assegurar que os lucros das 

EMN são sujeitos a um nível mínimo de 

tributação efetiva não inferior a 15%.  

Esta regra não se traduz numa obriga-

ção dos países aumentarem as 

respetivas taxas de tributação domésti-

cas sobre os lucros das empresas, mas 

sim numa imposição de uma carga de 

tributação adicional para aquelas enti-

dades, relativamente aos seus 

rendimentos de fonte estrangeira que 

provenham de países de baixa tributa-

ção. 

Em termos práticos, o Pilar 2 deverá ma-

terializar-se em regras e mecanismos a 

implementar nas legislações domésti-

cas e nas Convenções para evitar a 

Dupla Tributação Internacional (CDT) 

em vigor. 

Neste contexto, a nível doméstico, deve-

rão serão criados mecanismos que 

permitam impor, de forma geral, uma 

tributação agravada sobre rendimentos 

que não sejam tributados ou sejam su-

jeitos a uma tributação claramente mais 

favorável na fonte.  

No seio da União Europeia (UE), é ex-

pectável que estas medidas sejam 

implementadas numa lógica transnacio-

nal, mediante a aprovação de uma nova 

Diretiva, a Anti Tax Avoidance Directive 

III (ATAD III). 

Quanto às CDT, o acordo preliminar 

prevê a implementação de regras que 

permitam um aumento das taxas de re-

tenção na fonte aplicáveis a 

determinadas categorias de rendimen-

tos e pagamentos que, 

tendencialmente, não sejam sujeitos a 
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tributação ou sejam sujeitos a tributa-

ção inferior ao nível mínimo que se 

pretende, agora, assegurar. 

IMPLEMENTAÇÃO 

Em termos de agenda, está prevista a 

continuação das reuniões técnicas e es-

pecializadas de preparação do plano 

até outubro de 2021.  

Decorrido esse prazo, deverá ser elabo-

rado um relatório mais detalhado, que 

será depois alvo de discussão por parte 

dos membros do G20 e, também, pelo 

Banco Central Europeu. 

Já em 2022, deverão ser conhecidas as 

medidas concretas e finalizado o plano 

de implementação, estando a entrada 

em vigor do BEPS 2.0 atualmente pre-

vista para 2023, o que representa um 

prazo ambicioso, considerando a habi-

tual demora na construção e 

implementação de instrumentos multi-

laterais no seio da OCDE e dos 

respetivos processos de transposição 

para as legislações nacionais. 

Sem prejuízo do processo de aprova-

ção e implementação que esta iniciativa 

ainda deverá atravessar, a UE planeia 

implementar, o quanto antes, medidas 

consonantes com os Pilares 1 e 2. 

Em concreto, e em consonância com as 

propostas do Pilar 1, está prevista a cri-

ação de um imposto digital europeu 

(tema já abordado na nossa Newsletter 

n.º 8/18, de 4 de abril de 2018). 

No âmbito do Pilar 2, estão já em curso 

os trabalhos preparatórios da ATAD III, 

que se espera incidir, também, sobre a 

utilização abusiva de empresas artifici-

ais, criadas com o propósito de evitar o 

pagamento de impostos (as designadas 

“shell companies”).  

Segundo a estimativa da OCDE, o im-

pacto destas iniciativas deverá traduzir-

se num aumento global da receita tribu-

tária em 4% e, de um modo geral, num 

maior equilíbrio das receitas de impos-

tos entre as várias jurisdições. 

CONCLUSÕES 

O objetivo principal das medidas e inici-

ativas do BEPS 2.0 é criar uma 

economia global mais robusta e mais 

justa, com um nível de tributação mí-

nimo global. 

Conforme referido, o foco destas inicia-

tivas são as EMN, principalmente as 

gigantes digitais – Apple, Microsoft, Go-

ogle e Facebook, entre outras – que, no 
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contexto da crise pandémica, têm ba-

tido recordes de valorização e pago 

cada vez menos impostos. 

Contudo, e ainda que a evasão e o pla-

neamento fiscal abusivo em grande 

escala devam ser combatidos, encon-

tramo-nos ainda numa fase demasiado 

embrionária deste plano da OCDE e dos 

G20 para uma avaliação precisa do mé-

rito destas medidas. 

Quanto ao impacto destas medidas 

para Portugal, importa referir que, 

sendo o nosso nível de tributação já su-

perior ao limiar mínimo proposto no 

âmbito do BEPS 2.0, as jurisdições com 

regimes de tributação tradicionalmente 

mais favoráveis perderão atratividade 

para estas empresas, o que poderá re-

presentar algum incremento da 

competitividade fiscal do nosso país.  

Em paralelo, alguns regimes fiscais, 

que têm vindo a promover a referida 

competitividade fiscal e o nosso país 

enquanto polo de investimento estran-

geiro, poderão, provavelmente, 

continuar a vigorar, mesmo no con-

texto do BEPS 2.0, como é o caso da 

Zona Franca da Madeira, que tem na 

sua base o caráter ultraperiférico da re-

gião e justificação no direito da União 

Europeia, sendo, por isso, um regime de 

auxílio de Estado autorizado pela Co-

missão Europeia.  

Por último, cumpre também mencionar 

que, embora Portugal seja um país pe-

queno no panorama global, a regra de 

atribuição do direito a tributar às jurisdi-

ções onde as EMN têm os seus 

consumidores finais representará, 

ainda assim, algum benefício para Por-

tugal, podendo traduzir-se num ligeiro 

aumento de receita fiscal. 

Em todo o caso, é expectável que, sendo 

implementadas, estas regras represen-

tarão um incremento da complexidade 

no âmbito da tributação internacional. 

*** 
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